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Grupo Parlamentar

APRECIAÇÃO PARLAMENTAR Nº 115/XIII/4.ª

DECRETO-LEI N.º 25/2019, DE 11 DE FEVEREIRO, QUE ESTABELECE O 

REGIME REMUNERATÓRIO APLICÁVEL À CARREIRA ESPECIAL DE 

TÉCNICO SUPERIOR DAS ÁREAS DE DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICA, BEM 

COMO AS REGRAS DE TRANSIÇÃO DOS TRABALHADORES PARA ESTA 

CARREIRA

Exposição de motivos

Os técnicos superiores de diagnóstico e terapêutica há muito que lutam por algo de mais 

elementar justiça: a criação de uma carreira profissional condigna e condizente com a sua 

qualificação académica e diferenciação técnica e científica.

São trabalhadores licenciados, obrigados a realizar um número crescente de horas de

formação contínua, sem serem remunerados de acordo com o seu nível de qualificação; 

estes trabalhadores são absolutamente essenciais ao Serviço Nacional de Saúde, mas 

continuam sem ser valorizados como tal.

Por isso lutam, há quase 20 anos, por uma nova carreira. É verdade que em agosto de 

2017 foram publicados diplomas com o novo regime legal da carreira aplicável aos 

técnicos superiores das áreas de diagnóstico e terapêutica, no entanto, ficaram de fora 

desses diplomas matérias fundamentais como as regras de transição para a nova carreira, 

arquitetura da nova carreira e tabela salarial associada.
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As negociações entre as estruturas representativas dos trabalhadores e o Ministério da 

Saúde em torno destas matérias prolongaram-se durante cerca de ano e meio, tendo o 

Ministério encerrado as negociações, de forma unilateral, e sem ter obtido o acordo dos 

técnicos superiores das áreas de diagnóstico e terapêutica em várias matérias.

O Decreto-Lei n.º 25/2019, de 11 de fevereiro, que estabelece o regime remuneratório 

aplicável à carreira especial de técnico superior das áreas de diagnóstico e terapêutica, 

bem como as regras de transição dos trabalhadores para esta carreira, corporiza essa 

falta de acordo e o encerramento das negociações de forma unilateral.

De facto, a aplicar-se o Decreto-Lei agora publicado, cerca de 97% dos técnicos superiores 

de diagnóstico e terapêutica serão colocados na base da nova carreira. Para além disso, o 

tempo de serviço e os pontos obtidos por avaliação no desempenho de funções da 

anterior carreira são desconsiderados, o que fará com que profissionais com 10, 15, 20 ou 

mais anos de serviço sejam colocados na base da nova carreira e quase sem hipótese de 

progressão até ao final da sua vida de trabalho.

Os Técnicos Superiores das áreas de Diagnóstico e Terapêutica necessitam de uma nova 

carreira, mas não qualquer carreira com qualquer tipo de transição e de regras ou regime 

remuneratório. Precisam de uma carreira que os valorize, que releve a sua experiência e 

tempo de trabalho, que os reconheça como profissionais fundamentais que são. O 

posicionamento da quase totalidade dos profissionais na base da carreira e a 

possibilidade de apagão a todos os anos de serviço não possibilitam nada disso.

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 162º e do artigo 169º da 

Constituição e dos artigos 189º e seguintes do Regimento da Assembleia da 

República, as deputadas e deputados do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, 

requerem a Apreciação Parlamentar do Decreto-Lei n.º 25/2019, de 11 de fevereiro, 

que “estabelece o regime remuneratório aplicável à carreira especial de técnico 

superior das áreas de diagnóstico e terapêutica, bem como as regras de transição dos 

trabalhadores para esta carreira”.

Assembleia da República, 11 de fevereiro de 2019.

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda,


